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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

AGRAVO DE  INSTRUMENTO nº  2009018-32.2014.815.0000  — 3ª  Vara  da  Fazenda 
Pública da Capital. 
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
AGRAVANTE : Estado da Paraíba. 
PROCURADOR : Alexandre Magnus F. Freire
AGRAVADA  : Lais Lorena Alves Ferreira
ADVOGADO      : Thiago Xavier de Andrade

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  DECLARATÓRIA  — 
EQUIPARAÇÃO SALARIAL—  ANTECIPAÇÃO DA TUTELA 
—  DEFERIMENTO —  IRRESIGNAÇÃO —  AUMENTO DA 
REMUNERAÇÃO  DE  SERVIDOR  EM  SEDE  DE  TUTELA 
ANTECIPADA  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA  — 
VEDAÇÃO IMPOSTA  PELO  ART.  1º  DA LEI  Nº  9.494/97  — 
MODIFICAÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA  — 
PROVIMENTO DO AGRAVO.    

— PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO 
ANULATÓRIA  DE  DÉBITO  FISCAL.  POSSIBILIDADE  DE 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA EM FACE DA FAZENDA 
PÚBLICA. 1.  Não é possível a antecipação dos efeitos da tutela em face 
da Fazenda Pública, nas hipóteses em que a concessão do pedido liminar 
implique a reclassificação ou a equiparação de servidores públicos, bem 
como a concessão de aumento ou a extensão de vantagens, o pagamento 
de vencimentos e vantagens pecuniárias e, ainda, quando esgote, no todo 
ou em parte, o objeto da ação. 2. Contudo, no caso concreto, o deferimento 
do pedido liminar implicou a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
que teve origem na lavratura de um auto de infração. A concessão da medida 
liminar, na hipótese, além de ser autorizada pelo art. 151, V, do CTN, não é 
obstada pelas limitações legais invocadas pela Fazenda Estadual (art. 1º, § 3º, 
da Lei 8.437/92, c/c o art. 1º da Lei 9.494/97). 3. Admitida, na espécie, a 
concessão do pedido liminar, mostra-se inviável o exame da questão relativa 
à  não-ocorrência  de  dano  grave  de  difícil  reparação,  pois  tal  verificação 
demanda necessariamente o revolvimento das circunstâncias fáticas da causa, 
o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o óbice contido 
na  Súmula  7  desta  Corte.  4.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e, 
nessa  parte,  desprovido.(REsp  900.672/RN,  Rel.  Ministra  DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 24/09/2008)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos em que 
figuram como partes as acima nominadas.



 A C O R D A a  Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de Justiça do Estado, a unanimidade, em dar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo de Instrumento com pedido de  liminar (efeito 
suspensivo),  interposto  pelo  Estado  da  Paraíba em face  da  r.  decisão  interlocutória  (fls. 
52/54) proferida pelo MM. Juiz de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital. 

Na aludida decisão,  o Juízo  a quo concedeu a antecipação de tutela 
pleiteada pela autora, ora agravada, para determinar que o Estado da Paraíba implante em seu 
soldo a patente de soldado.

Inconformado com o teor da referida decisão, o agravante alega que o 
magistrado  a quo incorreu em equívoco ao analisar  a controvérsia que lhe fora submetida. 
Sustenta, dentre outros aspectos, que a agravada participou do Curso de Formação por força de 
decisão  liminar,  portanto,  precariamente,  não  resguardando  a  liminar  concedida  a  sua 
nomeação à graduação de Soldado PM-02, uma vez que para tanto seria necessário a nomeação 
e efetivação desta nos quadros da Polícia Militar do Estado da Paraíba, seguindo de promoção 
à graduação de Soldado Engajado PM-02. Aduz ainda,  que não se afigura cabível  a tutela 
antecipada  em  desfavor  da  Fazenda  Pública,  quando  tiver  por  fito  a  classificação  ou 
equiparação de servidores públicos ou a concessão de aumento ou extensão de vantagens. Sob 
esses aspectos, pugna pela concessão do efeito suspensivo.

Liminar indeferida às fls. 62/64.

Sem contraminuta e informações, conforme certidão de fl. 70.

Parecer Ministerial às fls. 71/73, opinando pelo provimento recursal.

É o relatório. 

VOTO.

De início,  vale ressaltar  que a presente controvérsia advém da  Ação 
Ordinária  de  Obrigação  de  Fazer  c/c  Cobrança  e  Pedido  de  Liminar proposta  pela  ora 
agravada em face do  Estado da Paraíba. Na ocasião, informou a autora, ora agravada, que 
prestou concurso público para o curso de formação de soldado PM/BM da Polícia Militar do 
Estado da Paraíba. Aduziu ainda, que iniciou o Curso de Formação por força de determinação 
judicial e concluiu com aproveitamento, sendo que suas aprovações definitivas e consequentes 
certificações ficaram condicionadas ao julgamento do mérito das ações judiciais.

No entanto, apesar de estar preparada e prestando serviço na função de 
Policial Militar com todas as atribuições que o cargo lhe exige, tem recebido remuneração de 
Soldado Recruta. 

Dessa  forma,  objetivou  a  promovente  em  tutela  antecipada  o 
pagamento do soldo integral correspondente ao cargo de Soldado Engajado.

O  Magistrado  considerou  que  estava  presente  os  requisitos 
autorizadores  do  pleito  antecipatório,  ocasião  em  que  determinou  que  o  ora  agravante 
implantasse em favor da autora o soldo devido à patente de Soldado Engajado.



Pois bem. 

Sabe-se  que  a  restrição  trazida  pelas  Leis  nº  8.437/1992  e  nº 
9.494/1997 não trouxe vedação total à antecipação de tutela em face da Fazenda Pública, uma 
vez que há hipóteses  expressas  em que ela  não é  permitida,  de forma a deixar,  quanto às 
demais, a possibilidade de concessão.

Ocorre  que,  segundo entendimento  do STJ,  não há possibilidade  de 
concessão da tutela antecipada em face da Fazenda quando os efeitos da liminar impliquem a 
reclassificação  ou  a  equiparação  de  servidores  públicos,  bem  como  a  concessão  de 
aumento  ou  a  extensão  de  vantagens,  o  pagamento  de  vencimentos  e  vantagens 
pecuniárias e, ainda, quando esgote, no todo ou em parte, o objeto da ação.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.  AÇÃO 
ANULATÓRIA  DE  DÉBITO  FISCAL.  POSSIBILIDADE  DE 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA EM FACE DA FAZENDA 
PÚBLICA. 1.  Não é possível a antecipação dos efeitos da tutela em face 
da Fazenda Pública, nas hipóteses em que a concessão do pedido liminar 
implique a reclassificação ou a equiparação de servidores públicos, bem 
como a concessão de aumento ou a extensão de vantagens, o pagamento 
de vencimentos e vantagens pecuniárias e, ainda, quando esgote, no todo 
ou em parte, o objeto da ação. 2. Contudo, no caso concreto, o deferimento 
do pedido liminar implicou a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
que teve origem na lavratura de um auto de infração. A concessão da medida 
liminar, na hipótese, além de ser autorizada pelo art. 151, V, do CTN, não é 
obstada pelas limitações legais invocadas pela Fazenda Estadual (art. 1º, § 3º, 
da Lei 8.437/92, c/c o art. 1º da Lei 9.494/97). 3. Admitida, na espécie, a 
concessão do pedido liminar, mostra-se inviável o exame da questão relativa 
à  não-ocorrência  de  dano  grave  de  difícil  reparação,  pois  tal  verificação 
demanda necessariamente o revolvimento das circunstâncias fáticas da causa, 
o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o óbice contido 
na Súmula 7 desta Corte. 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
parte,  desprovido.(REsp  900.672/RN,  Rel.  Ministra  DENISE  ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 24/09/2008)

Destaque-se, ainda, que a revogação da antecipação de tutela concedida 
no primeiro grau, com a consequente manutenção da verba salarial percebida pelo agravado, 
não trará prejuízos a  servidora, pois, se esta lograr êxito na ação de cobrança, será restituída 
dos valores com juros e correção monetária.

Pelo  exposto,  DOU PROVIMENTO  AO PRESENTE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO, para reformar a decisão agravada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento,  o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator),  o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao julgamento a Dra.  Ana Cândida Espínola,  Promotora  de 
Justiça convocada.



João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
   Relator

Sendo assim, presente o requisito do fumus boni iuris em favor do ente 
público agravante, motivo pelo qual não caberia a concessão da tutela antecipada em benefício 
do agravado .

Sob uma perspectiva do periculum in mora, o agravante terá  prejuízos 
com a manutenção de tal decisão, uma vez que, sendo verba alimentar, ainda que venha a ser 
julgado improcedente o pedido do agravado, será descabida a restituição dos valores que forem 
concedidos.
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RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo de Instrumento com pedido de  liminar (efeito 
suspensivo),  interposto  pelo  Estado  da  Paraíba em face  da  r.  decisão  interlocutória  (fls. 
52/54) proferida pelo MM. Juiz de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital. 

Na aludida decisão,  o Juízo  a quo concedeu a antecipação de tutela 
pleiteada pela autora, ora agravada, para determinar que o Estado da Paraíba implante em seu 
soldo à patente de soldado.

Inconformado com o teor da referida decisão, o agravante alega que o 
magistrado  a quo incorreu em equívoco ao analisar  a controvérsia que lhe fora submetida. 
Sustenta, dentre outros aspectos, que a agravada participou do Curso de Formação por força de 
decisão  liminar,  portanto,  precariamente,  não  resguardando  a  liminar  concedida  a  sua 
nomeação à graduação de Soldado PM-02, uma vez que para tanto seria necessário a nomeação 
e efetivação desta nos quadros da Polícia Militar do Estado da Paraíba, seguindo de promoção 
à graduação de Soldado Engajado PM-02. Aduz ainda,  que não se afigura cabível  a tutela 
antecipada  em  desfavor  da  Fazenda  Pública,  quando  tiver  por  fito  a  classificação  ou 
equiparação de servidores públicos ou a concessão de aumento ou extensão de vantagens. Sob 
esses aspectos, pugna pela concessão do efeito suspensivo.

Liminar indeferida às fls. 62/64.

Sem contraminuta e informações, conforme certidão de fl. 70.

Parecer Ministerial às fls. 71/73, opinando pelo provimento recursal.

É o relatório. 

Inclua-se em pauta.

                                             João Pessoa, 25 de maio de 2015.

                                             Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                         R e l a t o r
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